
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 286.930 - SP (2014/0010156-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : PABLO DA SILVA ALVES 
ADVOGADO : JOAO CARLOS PEREIRA FILHO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO. FIXAÇÃO DE REGIME MAIS GRAVOSO. 
PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS FAVORÁVEIS. GRAVIDADE ÍNSITA AO DELITO. 
INEXISTÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
1. A possibilidade de o magistrado impor regime prisional mais gravoso 
que aquele abstratamente previsto para a quantidade de pena aplicada 
está condicionada a fundamentação idônea, baseada no caso concreto. 
Contudo, tal fundamentação encontra-se limitada dentro do comando 
legal estabelecido nos arts. 33, §§ 2º e 3º, e 59, ambos do Código Penal. 
2. Consoante determinam as referidas normas, o regime prisional será 
estabelecido com observância do quantum de pena aplicada, da 
primariedade e da análise das circunstâncias judiciais, em respeito ao 
princípio da individualização da pena, considerando, ainda, que tal regime 
"seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime".
3. As Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal e a 440 desta 
Corte refutam a imposição de regime mais gravoso quando lastreado 
apenas na gravidade abstrata do delito ou em motivação inidônea.
4. Hipótese em que a escolha do regime fechado se deu com base na 
gravidade abstrata do delito, o que ensejou a concessão da ordem, de 
ofício, para aplicação do regime semiaberto como o inicial para o 
cumprimento da pena.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 30 de junho de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 286.930 - SP (2014/0010156-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão da lavra do em. Ministro Moura Ribeiro que concedeu a ordem, de 
ofício, para fixar o regime semiaberto para o início do cumprimento da pena, em conformidade 
com o art. 33, § 2º, "b", do Código Penal.

Defende a parte agravante que as instâncias ordinárias fundamentaram 
idoneamente a necessidade de adoção de regime de cumprimento de pena mais gravoso.

Sustenta, ainda, que, apesar da fixação da pena-base de cada um dos 
crimes no mínimo legal, "os 11 crimes, considerados globalmente, demonstram a maior 
periculosidade do agente, razão pela qual necessária se faz a manutenção do regime inicial 
fechado para cumprimento da reprimenda" (fl. 77). 

Pleiteia o provimento do recurso para que não se conheça do habeas 
corpus, mantendo válido o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

É o relatório.

Em mesa para julgamento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Colhe-se dos autos que o agravante foi condenado pela prática do delito 
previsto no art. 157, caput, do Código Penal, à pena de 12 anos de reclusão, em regime inicial 
fechado, e 30 dias-multa (fls. 41/46).

Interposta apelação, o Tribunal de Justiça de São Paulo deu parcial 
provimento ao recurso para reduzir as penas para 6 anos e 8 meses de reclusão, em regime 
fechado, e pagamento de 16 dias-multa (fls. 47/54).

Objetiva a parte agravante a reforma da decisão que alterou o regime de 
cumprimento inicial da pena de fechado para semiaberto.

Inexiste ensejo para o acolhimento do presente regimental.

Conforme consignado na decisão agravada, da análise do acórdão do 
Tribunal a quo, verifica-se que o regime fechado foi estabelecido com esteio na gravidade ínsita 
ao delito, conforme se depreende do trecho a seguir (fl. 53):

E, no caso, o regime adequado para o cumprimento da pena reclusiva imposta ao 
apelante era de fato o fechado, já que condenado por crime de roubo, infração 
penal repugnante que, por suas circunstâncias e consequências, desassossega 
a sociedade e causa traumas profundos em suas vítimas, sobremaneira quando 
praticado reiteradamente contra a mesma pessoa.

Não foram trazidos elementos concretos para aplicação do regime mais 
gravoso, mas, como já dito, somente elementos inerentes ao tipo. A utilização da gravidade 
abstrata do delito, como fundamento para decretação do regime fechado, evidencia a existência 
de flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão da ordem. 

As Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal e a 440 desta Corte 
refutam a imposição de regime mais gravoso quando lastreado apenas na gravidade abstrata do 
delito ou em motivação inidônea. Veja-se: 

Súmula 440/STJ: Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o 
estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em 
razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito. 

Súmula 718/STF: A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do 
crime não constitui motivação idônea para a imposição de regime mais 
severo do que o permitido segundo a pena aplicada.
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Súmula 719/STF: A imposição do regime de cumprimento mais severo do 
que a pena aplicada permitir exige motivação idônea.

Tratando-se de paciente que preenche os requisitos para o cumprimento 
da pena em regime semiaberto, tendo em vista a quantidade de pena imposta e em virtude do 
próprio reconhecimento de condições pessoais favoráveis na dosimetria da reprimenda, já que 
fixada a pena-base no mínimo legalmente previsto, não cabe a imposição de regime mais 
gravoso. 

Registro, a propósito, os seguintes julgados: 

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. EXASPERAÇÃO DA PENA NA 
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. RECURSO DE APELAÇÃO. 
FUNDAMENTOS NOVOS. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. 
REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
[...]
6. Fixada a quantidade da sanção devida a quem, comprovadamente, violou a 
norma penal, compete ao juiz natural da causa indicar, de maneira motivada e 
com base nos dados concretos dos autos, qual o regime inicial a fixar para o 
cumprimento da reprimenda, não sendo possível coarctar-lhe a consideração de 
fatores que, associados e complementares à dogmática penal, indiquem como 
necessária, para o alcance dos fins da pena, a imposição de regime mais gravoso 
do que indicaria a mera correspondência da quantidade da pena à previsão legal. 
7. As instâncias ordinárias entenderam devida a fixação do regime inicial 
fechado de cumprimento de pena com base tão somente na "personalidade 
agressiva" do réu, na gravidade genérica do delito cometido e nos malefícios 
gerados pelo crime de roubo à sociedade como um todo, sem, no entanto, ter 
apontado nenhum elemento concreto dos autos (como o modus operandi, a 
potencialidade lesiva de arma, ou a desfavorabilidade de circunstâncias 
judiciais, por exemplo) que efetivamente justificasse a fixação do regime inicial 
mais gravoso, nos termos do art. 33, § 3º, do Código Penal.
8.  Ausência de peculiaridades específicas do roubo majorado nulifica a 
imposição de regime prisional mais gravoso, por violação dos enunciados das 
Súmulas n. 440 do STJ e 718 e 719 do STF.
9. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para  fixar o 
regime semiaberto para o cumprimento da pena. (HC 294.159/SP, Rel. Ministro 
ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 06/04/2015).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PENAL. ART. 157, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. PENA-BASE FIXADA NO 
MÍNIMO LEGAL DE 04 ANOS DE RECLUSÃO. RÉU PRIMÁRIO. FIXAÇÃO DE 
REGIME MAIS GRAVOSO COM BASE NA GRAVIDADE ABSTRATA DO 
DELITO. INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 33, § 2.º, ALÍNEA B, E § 
3.º, DO CÓDIGO PENAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. INVIABILIDADE. CRIME 
COMETIDO COM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA À PESSOA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Como é consabido, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as 
Turmas desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir 
a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas 
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hipóteses em que esse último é cabível, em razão da competência do Pretório 
Excelso e deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República.
2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça também nos casos de utilização do habeas corpus em substituição ao 
recurso especial, com a ressalva da posição pessoal desta Relatora, sem prejuízo 
de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, em caso de 
flagrante ilegalidade.
3. Hipótese em que o Paciente foi condenado definitivamente pela prática do 
delito tipificado no art. 157, caput, do Código Penal às penas de 4 anos de 
reclusão, em regime inicial fechado, e 10 dias-multa.
4. Fixada a pena-base no mínimo legal, porque reconhecidas as circunstâncias 
judiciais favoráveis ao réu primário e de bons antecedentes, não é possível 
infligir-lhe regime prisional mais gravoso apenas com base na gravidade 
genérica do delito e considerações vagas. Inteligência do art. 33, §§ 2.º e 3.º, 
c.c. o art. 59, ambos do Código Penal. Aplicação do enunciado n.º 440 da 
Súmula desta Corte.
5. O pedido de substituição da pena privativa de liberdade não merece guarida, 
pois o crime de roubo, por definição, implica violência ou grave ameaça à 
pessoa, não estando preenchido o requisito previsto no art. 44, inciso I, parte 
final, do Código Penal.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida, de ofício 
para, mantida a condenação, fixar o regime inicial aberto de cumprimento de 
pena, conforme as condições a serem estabelecidas pelo Juízo das Execuções 
Penais. (HC 233.960/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 
09/12/2013). Grifos acrescidos

Cumpre consignar, por oportuno, que a possibilidade de o magistrado 
impor regime prisional mais gravoso que aquele abstratamente previsto para a quantidade de 
pena aplicada está condicionada a fundamentação idônea, baseada no caso concreto. Contudo, 
tal fundamentação encontra-se limitada dentro do comando legal estabelecido nos arts. 33, §§ 2º 
e 3º, e 59, ambos do Código Penal. Assim, consoante determinam as referidas normas, o regime 
prisional será estabelecido com observância do quantum de pena aplicada, da primariedade e da 
análise das circunstâncias judiciais, em respeito ao princípio da individualização da pena, 
considerando, ainda, que tal regime "seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do 
crime".

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0010156-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 286.930 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00060391620138260565  056520130006039  20130000794762  56520130006039  
60391620138260565

EM MESA JULGADO: 30/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO CARLOS PEREIRA FILHO E OUTRO
ADVOGADO : JOAO CARLOS PEREIRA FILHO E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PABLO DA SILVA ALVES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : PABLO DA SILVA ALVES
ADVOGADO : JOAO CARLOS PEREIRA FILHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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